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EDITAL 001/2017 - RETIFICAÇÃO 

 

O Instituto de Atendimento Socioeducativo do Espírito Santo – IASES, vinculado à Secretaria de Estado 
de Direitos Humanos – SEDH, torna pública a retificação dos itens 7.1 e 9.3.2 e a inclusão dos itens 
2.3, 14.4 e 14.5 do Edital 001/2017, publicado em 27/10/2017, referente ao Processo Seletivo para 
Contrato Administrativo de Prestação de Serviço em caráter temporário com formação de cadastro de 
reserva, para os cargos de Assistente Jurídico Socioeducativo, Assistente Social Socioeducativo e 
Pedagogo Socioeducativo, conforme a seguir especificado, permanecendo inalterados os demais itens e 
subitens do referido edital. 
 
[...] 
2.3 Nas contratações, será respeitado o percentual de 5% (cinco por cento) para Portadores de 
Necessidades Especiais (PcD).  
 
[...] 
7.1. As inscrições para o processo seletivo deverão ser realizadas exclusivamente pela internet, no site 
www.selecao.es.gov.br, durante o horário das 10h00min do dia 31 de outubro de 2017 às 17h00min 
do dia 10 de novembro de 2017. 
 
[...] 
9.3.2 A pontuação referente à Qualificação Profissional, considerar-se-á somente a apresentação de no 
máximo 05 (cinco) títulos, sendo apenas 01 (um) por cada item, correspondente ao cargo em disputa 
e/ou no âmbito da formação profissional. 
 
[...] 
14.4 Para comprovação de atendimento à condição de Pessoa com Deficiência – PcD, o candidato 
inscrito nessa condição deverá apresentar laudo médico original, emitido nos últimos 06 (seis) meses, 
tendo como referência a data da chamada, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem 
como a provável causa da deficiência e sua correlação com a previsão do Decreto Federal nº 3.298, de 
20 de dezembro de 1999 e suas alterações. 
 
14.5 A inobservância do disposto no item 14.4 acarretará a perda do direito ao pleito de vagas 
reservadas, ficando o candidato sujeito automaticamente eliminado do processo seletivo. 
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